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I. Introdução


O Conselho Permanente remeteu à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana correspondente a 2010, classificado como documento (CP/doc.4547/11), para exame e formulação das observações e recomendações que considerar pertinentes, a fim de que o Conselho Permanente possa cumprir o disposto no artigo 91, f, da Carta da Organização dos Estados Americanos.


Na reunião da quinta-feira, 7 de abril de 2011, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, sob a direção do Embaixador Hugo de Zela, Representante Permanente do Peru junto à OEA, recebeu o Doutor Guillermo Fernández de Soto, Presidente da Comissão Jurídica Interamericana.


A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos examinou o mencionado documento CP/doc.4547/11 tanto em sua forma como em seu teor e decidiu realizar as observações e recomendações pertinentes.

II. Apresentação do Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana

Na ocasião o Doutor Guillermo Fernández de Soto apresentou um relatório verbal destacando as atividades realizadas pela Comissão Jurídica Interamericana (CJI) em 2010 em suas sessões relativas ao Septuagésimo Sexto Período e Septuagésimo Sétimo Período.  Também divulgou o nome dos membros da Comissão eleitos na Assembléia Geral de junho de 2010 cujo mandato teve início em 1º de janeiro de 2011, a saber, Doutores Miguel Aníbal Pichardo Oliver, da República Dominicana; Ana Elizabeth Villalta Vizcarra, de El Salvador; e Freddy Castillo Castelhanos, da Venezuela.  E informou sobre a renúncia do Doutor Jorge Palácios, em março deste ano, por motivos de saúde.


Constatando a realização de Septuagésimo Sexto Período Ordinário de Sessões na cidade de Lima, Peru, de 15 a 24 de março de 2010, o Presidente expressou seu agradecimento ao Governo do Peru e instou os membros a realizarem as próximas sessões da Comissão nos respectivos países. Manifestou a importância das sessões fora da sede que permitem à Comissão manter um contato direto com os governos, além de possibilitar uma aproximação com entidades acadêmicas, podendo além disso divulgar seus trabalhos.


Em relação aos trabalhos realizados em 2010, o relator explicou que a Comissão adotou uma resolução e diversos relatórios em acompanhamento aos mandatos previstos em sua agenda.  No tratamento dos temas sobre migrantes foi aprovada a resolução “Proteção dos direitos dos migrantes”, CJI/RES. 170 (LXXVII-O/10), sobre a adoção no Estado do Arizona da Lei SB 1070, resolução que solicita a observância dos direitos humanos e as liberdades fundamentais no tocante aos direitos dos migrantes.  Além disso, houve relatórios em matéria de democracia, Tribunal Penal Internacional, Direito Internacional Humanitário, refugiados, diversidade cultural, formas inovadoras de acesso à justiça, liberdade de pensamento e expressão e temas de Direito Internacional Privado.


Explicou também os mandatos adotados sobre o fortalecimento da capacidade consultiva da Comissão Jurídica Interamericana e o Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e toda Forma de Discriminação e Intolerância.


Além disso, referiu-se às duas novas iniciativas estabelecidas pela Assembléia Geral realizada em Lima, Peru em junho de 2010.  O mandato sobre “Democracia Participativa” solicita a realização de um estudo jurídico das constituições e legislações internas que recolhem mecanismos de democracia participativa e de participação do cidadão.  Por sua vez, o mandato sobre “Paz, Segurança e Cooperação” requer uma análise comparativa dos principais instrumentos jurídicos do Sistema Interamericano relativos à paz, segurança e cooperação.


No tocante ao Trigésimo Sétimo Curso de Direito Internacional, o Presidente assinalou que contou com a participação de 19 professores de diversos países das Américas e da Europa, 33 bolsistas da OEA e 7 alunos que custearam a própria participação.  Entre os bolsistas, houve quatro afrodescendentes que participaram graças ao financiamento oferecido pela CIDA/Canadá.  O tema central foi “O Direito Internacional e as Transformações do Mundo Contemporâneo” e pelo terceiro ano consecutivo o Curso teve uma duração de três semanas devido a limitações orçamentárias.


Ao concluir a sua apresentação o Presidente manifestou seu interesse em compartilhar com os delegados alguns elementos acordados durante a realização de Septuagésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Comissão realizado neste ano no Rio de Janeiro de 21 a 28 de março que não fazem parte do relatório de 2010 mas merecem divulgação nesta Comissão.  Em primeiro lugar, o Presidente explicou que, devido a restrições orçamentárias nesta última sessão, a Comissão não pôde realizar sessões pelo período tradicional de duas semanas e somente pôde trabalhar seis dias com o objetivo de deixar reservas para o mês de agosto, cuja sessão não poderá prolongar-se necessariamente por duas semanas.  Consciente dos cortes orçamentários que têm afetado os órgãos, organismos e entidades da OEA, inclusive a Secretaria-Geral, o Presidente solicitou constar das atas a preocupação a respeito da disponibilidade de fundos que permitam os encontros dos membros da Comissão, os quais nos últimos anos têm correspondido a duas sessões ordinárias de 10 dias úteis, permitindo dar adequado cumprimento a seus trabalhos.  Neste contexto, agradeceu muito respeitosamente os Estados membros e solicitou que fosse analisada esta delicada situação com vista a aumentar o orçamento da CJI.


Em outra ordem de idéias, o Presidente referiu-se à falta de precisão em muitos dos mandatos apresentados à Assembléia Geral e pôs-se à disposição dos Estados para facilitar as iniciativas que forem propostas à Assembléia Geral.  Finalmente, instou as delegações a responderem aos questionários ou às notificações elaborados pela Comissão e destinados a cumprir mandatos que implicam a participação dos Estados.


O Presidente anunciou que o próximo período ordinário de sessões da Comissão Jurídica Interamericana será realizado em sua sede, a cidade do Rio de Janeiro, Brasil, a partir de 1º de agosto de 2011, ocasião em que será realizada a Trigésima Oitava edição do Curso de Direito Internacional.

III. Observações e recomendações por parte da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos


As delegações agradeceram a apresentação do relatório do Presidente da CJI e fizeram uso da palavra na seguinte ordem:  Uruguai, Colômbia, Canadá, Panamá, Venezuela, Peru e México.


A Delegação do Uruguai reconheceu os trabalhos da Comissão com relação à Carta Democrática Interamericana, Tribunal Penal Internacional e análise sobre refugiados.  Constatou o interesse de sua delegação nos desenvolvimentos em matéria de acesso à justiça.

A Delegação da Colômbia tomou nota da situação financeira da Comissão.


 Delegação do Canadá expressou sua satisfação com a contribuição financeira que seu país concedeu com vistas à participação de bolsistas afrodescendentes ao Curso.  Também lamentou a falta de precisão de certos mandatos e consultou o Presidente da Comissão a respeito de algum guia para orientar a redação dos projetos de resolução.


A Delegação do Panamá agradeceu o Presidente da Comissão e os funcionários do Departamento de Direito Internacional.  Observou seu interesse em aproveitar da melhor maneira o apoio proposto pela Comissão.  Além disso, expressou sua satisfação com o Curso de Direito Internacional em nome dos delegados de Missões Permanentes que participaram em anos anteriores.


A Delegação da Venezuela observou com preocupação a situação financeira da Comissão e tomou nota dos comentários do Presidente sobre a redação dos mandatos.  Também constatou o aspecto valioso do mandato sobre Democracia.


A Delegação do Peru, além de expressar seu agradecimento pela realização de Septuagésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Comissão em Lima, Peru, convidou a realizar períodos de sessões da Comissão em outros países.  Ao mesmo tempo, a delegação tomou nota das limitações orçamentárias expostas pelo Presidente da Comissão Jurídica Interamericana.


A Delegação do México agradeceu a Comissão pela homenagem ao Doutor Palácios Treviño que precisou renunciar por motivos de saúde.  Reconheceu também a importância da especificidade em relação à renovação dos mandatos atribuídos à Comissão e fez um reconhecimento ao trabalho que vem realizado este órgão.


Por sua vez, o Embaixador Hugo de Zela, Presidente da Comissão, indicou sua preocupação com relação à redução dos períodos de sessões da Comissão, o que necessariamente não permite realizar o trabalho confiado a esse órgão.  A propósito, propôs que fossem envidados esforços no sentido de convidar a Comissão a realizar sessões de trabalho nas capitais dos países, o que não somente permite realizar poupanças à Organização, mas além disso facilita a promoção e divulgação dos trabalhos da Comissão pelas autoridades nacionais do país sede.  Sugeriu também que fosse considerada a realização de sessões em Washington, D.C. como uma forma de reduzir os custos das sessões que se realizam no Rio de Janeiro.  Ao mesmo tempo, constatou a importância da Comissão como um sustento jurídico para a OEA que não está sendo aproveitado ao máximo.  Finalmente, em relação com a precisão dos mandatos e em acompanhamento à consulta do Canadá, comprometeu-se a verificar a clareza dos mandatos e instou as missões a observarem as anotações constantes do “Plano de Trabalho da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) para a apresentação e negociação de projetos de resolução a serem submetidos ao Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral”, documento CP/CAJP-2935/11 rev. 1.

O Presidente da Comissão Jurídica Interamericana manifestou seu reconhecimento aos representantes e declarou sua disponibilidade e a dos membros da Comissão para trabalhar com as delegações a fim de avançar no cumprimento dos mandatos.  Manifestou que o grande valor agregado da Comissão se reflete nos princípios que esse órgão desenvolve no tocante à preservação da institucionalidade jurídica e, neste sentido, não se pode nem se devem perder suas contribuições.  Constatou que as visitas aos países suscitam interesse para a Comissão para promover seus trabalhos e fazer-se conhecer.  Lamentou a falta de informações existente e a pouca utilização da Comissão por parte dos Estados.  Insistiu na importância do tema da precisão dos mandatos que permitem conceder uma justa dimensão aos trabalhos da Comissão.  Finalmente agradeceu os países que têm feito contribuições aos trabalhos da Comissão.  No tocante aos novos temas “democracia” e “paz, segurança e cooperação” reconheceu que em ambos os casos os relatores apresentaram uma primeira versão de suas investigações e espera-se cumprir esses mandatos até a sessão de agosto deste ano.



Ao finalizar a sessão, o Embaixador Hugo de Zela agradeceu o Presidente da Comissão Jurídica Interamericana pela apresentação do relatório e tomou nota das observações e recomendações formuladas pelos representantes.  Além disso, anunciou que este relatório será transmitido à CJI e encaminhado à consideração do Conselho Permanente para os fins previstos no artigo 91, f, da Carta da OEA, com o respectivo projeto de resolução que será considerado sobre este assunto.

IV. Conclusões


A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos decidiu tomar nota do Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana correspondente às suas atividades realizadas em 2010 e encaminhar este relatório ao Conselho Permanente, do qual constam as observações e recomendações sobre o exame do Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana à Assembléia Geral.
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